
PAUTA 
PARA A 158ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 04 DE NOVEMBRO DE 2014
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 1341, de 2014, de autoria do deputado Rodrigo Moraes.
Dispõe sobre a obrigatoriedade do Programa Educacional Permanente de
"Resistência às Drogas e à Violência" nas escolas públicas e privadas do
Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 1342, de 2014, de autoria do deputado Jooji Hato. Proíbe os
restaurantes, bares, lanchonetes e estabelecimentos congêneres que sirvam
alimentos prontos para consumo imediato de manter permanentemente sobre
mesas, balcões ou outros tipos de suporte destinados às refeições de seus
clientes sal de cozinha ou solução aquosa de sal de cozinha.
 
3 - Projeto de lei nº 1343, de 2014, de autoria do deputado Jooji Hato. Obriga
os restaurantes, bares, lanchonetes e estabelecimentos congêneres alimentícios
a indicar os alimentos relacionados nos respectivos cardápios que contêm alta
concentração de sódio.
 
4 - Projeto de lei nº 1344, de 2014, de autoria do deputado Jooji Hato. Dispõe
sobre a proibição do uso, da queima e do porte de fogos de artifício nas
hipóteses que especifica.
 
5 - Projeto de lei nº 1345, de 2014, de autoria do deputado Jooji Hato. Inclui no
Calendário Turístico do Estado a "Corrida de Aleluia", em São Roque.
 
6 - Projeto de lei nº 1346, de 2014, de autoria do deputado Jooji Hato. Institui o
"Dia Estadual de Prevenção à Hipertensão Arterial".



 
7 - Projeto de lei nº 1347, de 2014, de autoria do deputado Roberto Engler.
Declara de utilidade pública a "AMAI-SBO - Associação de Monitoramento
dos Autistas Incluídos em Santa Bárbara D'Oeste", naquele Município.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 1337, de 2014, de autoria do deputado Itamar Borges. Dá a
denominação de "João Lopes" ao trevo de acesso ao Clube de Campo e ao
Instituto Municipal de Ensino Superior - IMES/FAFICA, situado no km 491 da
SP 321 - Rodovia Cezário José de Castilho, em Catanduva.
 
2 - Projeto de lei nº 1338, de 2014, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Dispõe sobre a criação de canal virtual, no "site" das respectivas Secretarias
Estaduais, para consulta sobre o andamento dos documentos solicitados pelos
servidores públicos estaduais.
 
3 - Projeto de lei nº 1339, de 2014, de autoria do deputado Barros Munhoz.
Declara de utilidade pública o "Centro Pró Autista de Desenvolvimento
Tecnológico de Políticas Públicas e Sociais - CPA Social", na Capital.
 
4 - Projeto de lei nº 1340, de 2014, de autoria do deputado Luis Carlos Gondim.
Dá a denominação de José Sebastião Domingos ("Zequinha") ao viaduto
localizado no km 428 da Rodovia Brigadeiro Faria Lima (SP 326), próximo ao
Parque da Festa de Peão de Boiadeiro de Barretos, naquele Município.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 1334, de 2014, de autoria do deputado Roque Barbiere. Dá
a denominação de "Hilário Jordão" ao viaduto localizado sobre a linha férrea da
NOB com acesso do Bairro Pedro Marin Berbel à Rua Tupi, em Birigui.
 
2 - Projeto de lei nº 1335, de 2014, de autoria do deputado Roque Barbiere. Dá
a denominação de "Professor José André Benvindo" à Escola Estadual
localizada no Residencial San Marino, em Birigui.
 
3 - Projeto de lei nº 1336, de 2014, de autoria do deputado Roque Barbiere. Dá
a denominação de "Professor João Arsenio Vieira" à Escola Estadual localizada
no Residencial Jardim do Trevo, em Birigui.

4ª Sessão



1 - Projeto de lei nº 1331, de 2014, de autoria do deputado Olímpio Gomes.
Declara o Município de Pindamonhangaba "Capital Metropolitana de
Motocross".
 
2 - Projeto de lei nº 1332, de 2014, de autoria do deputado Rodrigo Moraes. Dá
a denominação de "Caetano Oscar Waldemar Gramani, "Prefeito Gramani", ao
dispositivo de acesso e retorno à Rodovia Julio Antonio Basso, em viaduto no
km 150+100 da SP 308, Rodovia do Açúcar,  em Rio das Pedras.
 
3 - Projeto de lei nº 1333, de 2014, de autoria do deputado Luiz Cláudio
Marcolino. Dá a denominação de "Santa Cabrini" à estação da linha "9 -
Esmeralda" da Companhia Paulista de Transportes Metropolitanos CPTM, no
Jardim São Bernardo Vila Natal, Distrito do Grajaú, na Capital.
 
4 - Moção nº 95, de 2014, de autoria do deputado Itamar Borges. Apela para a
Sra. Presidenta da República a fim de que determine aos Ministérios
competentes a adoção de providências no sentido de cancelar o convênio que
repassa a conservação da Ponte Rodoferroviária ao Mato Grosso do Sul e
impedir que seja implantado pedágio.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 1328, de 2014, de autoria do deputado Itamar Borges.
Declara de utilidade pública a Comunidade Luso-Brasileira de Araçatuba,
naquele Município.
 
2 - Projeto de lei nº 1329, de 2014, de autoria da deputada Beth Sahão. Dispõe
sobre a instalação de um sistema de reaproveitamento da água da chuva para
utilização não potável nos prédios e moradias construídos pela CDHU no
Estado.
 
3 - Projeto de lei nº 1330, de 2014, de autoria do deputado Milton Vieira.
Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições de ensino da rede pública e
particular instalarem armários para que alunos nas fases pré-escolar e ensino
fundamental tenham espaço para guardar livros, cadernos e outros materiais.
 
Em pauta por 15 (quinze) sessões para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o § 2º do artigo 246 do Regimento Interno.

15ª Sessão



Projeto de lei nº 1291, de 2014, de autoria do Sr. Governador.  Orça a Receita e
fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2015.
 
Em pauta por 3 (três) sessões para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o
artigo 253 do Regimento Interno (Reforma da Constituição).

3ª Sessão

1 - Proposta de emenda nº 7, de 2014,  à Constituição do Estado, de autoria do
deputado Pedro Tobias e outros. Acrescenta artigo à Seção I do Capítulo III do
Título VII, objetivando a apresentação pelo Poder Executivo de projeto de lei
complementar fixando a remuneração do pessoal de atividade-fim das
Universidades Públicas.
 
2 - Proposta de emenda nº 8, de 2014,  à Constituição do Estado, de autoria do
deputado José Bittencourt e outros. Dá nova redação ao inciso I do artigo 17,
que especifica as funções públicas que o Deputado pode exercer sem perder o
mandato.
 
Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e recebimento de
recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º
do artigo 33 do Regimento Interno (Pauta para Recursos).

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 632, de 2011, de autoria do deputado Celso Giglio. Declara
de utilidade pública a "Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Porangaba", naquele Município.
 
2 - Projeto de lei nº 863, de 2011, de autoria do deputado Mauro Bragato.
Declara de utilidade pública a "Fundação Hospital Regional do Câncer da Santa
Casa de Misericórdia", em Presidente Prudente.
 
3 - Projeto de lei nº 1208, de 2011, de autoria do deputado Luis Carlos Gondim.
Declara de utilidade pública a "Associação Promocional da Família - Amor
Exigente", em Barretos.
 
4 - Projeto de lei nº 511, de 2012, de autoria do deputado Welson Gasparini.
Declara de utilidade pública a "Instituição Antonio Floriano Rosa Filho", em
Morro Agudo.
 



5 - Projeto de lei nº 618, de 2012, de autoria do deputado Geraldo Vinholi.
Declara de utilidade pública a "Associação Beneficente Mais Que Um Sonho",
em Catanduva.
 
6 - Projeto de lei nº 368, de 2013, de autoria do deputado Roque Barbiere.
Declara de utilidade pública a "Fundação Mirim Amalie Helene Wirth de
Guararapes", naquele Município.
 
7 - Projeto de lei nº 448, de 2013, de autoria do deputado Chico Sardelli.
Declara de utilidade pública a "Associação de Pais, Amigos e Deficientes
Auditivos de Nova Odessa - APADANO", naquele Município.
 
8 - Projeto de lei nº 453, de 2013, de autoria do deputado Gilson de Souza.
Declara de utilidade pública a "Instituição Espírita Eurípedes Barsanulpho", em
Cristais Paulista.
 
9 - Projeto de lei nº 766, de 2013, de autoria da deputada Telma de Souza.
Declara de utilidade pública a "Sociedade Visconde de São Leopoldo", em
Santos.
 
10 - Projeto de lei nº 793, de 2013, de autoria do deputado Estevam Galvão.
Declara de utilidade pública a "Associação de Apoio Para Deficientes Visuais
de Suzano - AADVIS", em Suzano.
 
11 - Projeto de lei nº 11, de 2014, de autoria do deputado Cauê Macris. Declara
de utilidade pública a "Associação Beneficente Hospital Universitário -
ABHU", em Marília
 
12 - Projeto de lei nº 47, de 2014, de autoria do deputado Chico Sardelli. Dá a
denominação de "João Furlan" ao viaduto localizado no km 153 da Rodovia
Professor Zeferino Vaz - SP 332, em Arthur Nogueira.
 
13 - Projeto de lei nº 373, de 2014, de autoria do deputado Roberto Engler.
Declara de utilidade pública o "Instituto Arte & Vida", em Franca.
 
14 - Projeto de lei nº 438, de 2014, de autoria do deputado Chico Sardelli.
Declara de utilidade pública a "Casa de Apoio Betânia", em Limeira.
 
15 - Projeto de lei nº 560, de 2014, de autoria do deputado Antonio Mentor.
Declara de utilidade pública a "Associação "GACC"- Grupo de Apoio a
Criança com Câncer de Leme, naquele Município.



 
16 - Projeto de lei nº 819, de 2014, de autoria do deputado Ulysses Tassinari.
Declara de utilidade pública a "Associação de Desenvolvimento Comunitário
do Distrito Alto da Brancal e Adjacências (ADECO)", em Itapeva.
 
17 - Projeto de lei nº 943, de 2014, de autoria do deputado Itamar Borges.
Declara de utilidade pública a "Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de
Santa Fé do Sul", naquele Município.
 
18 - Projeto de lei nº 1232, de 2014, de autoria da deputada Leci Brandão.
Declara de utilidade pública o "Núcleo Cristão Cidadania e Vida ", na Capital.
 
19 - Projeto de lei nº 1264, de 2014, de autoria do deputado Celino Cardoso.
Declara de utilidade pública a "Associação Estância Primavera", em Cajamar.
 
20 - Moção nº 77, de 2013, de autoria do deputado Itamar Borges. Apela para a
Sra. Presidenta da República a fim de que determine ao Ministro de Minas e
Energia, ao Diretor Geral do Departamento Nacional de Produção Mineral -
DNPM e ao Superintendente do Estado de São Paulo - DNPM-SP a adoção de
providências e apoio à Superintendência do Estado de São Paulo, no sentido de
realizar com agilidade melhorias na estrutura física, manutenção dos prédios e
contratação de profissionais, objetivando uma estrutura correspondente à
demanda existente, oferecendo condições de trabalho para melhor atendimento.
 
21 - Moção nº 34, de 2014, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para
a Sra. Presidente da República e para os Srs. Presidentes do Senado Federal e
da Câmara dos Deputados a fim de que aprovem o Projeto de Lei nº 37, de
2011, que altera a Lei nº. 9.427, de 1996, para incluir a obrigatoriedade de as
concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia
elétrica substituírem redes aéreas de distribuição de energia por redes
subterrâneas.

2ª Sessão

1 - Moção nº 53, de 2014, de autoria da deputada Maria Lúcia Amary. Apela
para o Sr. Presidente da Câmara dos Deputados e aos Líderes Partidários para
que seja apreciado e votado o Projeto de Lei 5.568, de 2013, que "altera artigos
da Lei 9.503/97, que institui o Código Nacional de Trânsito Brasileiro.
 
2 - Moção nº 66, de 2014, de autoria do deputado Osvaldo Verginio. Apela para
a Sra. Presidente da República a fim de que determine ao Ministério das
Comunicações e à Anatel que a fiscalização às empresas de telefonia móvel e



apliquem sanções severas àquelas que não prestarem serviços de qualidade.
 
3 - Moção nº 68, de 2014, de autoria da deputada Sarah Munhoz. Apela para o
Sr. Governador para que fixe o percentual global mínimo de 11,6% (onze
inteiros e seis décimos por cento) do total arrecadado do ICMS para a USP,
UNESP e UNICAMP.
 
4 - Moção nº 76, de 2014, de autoria do deputado Itamar Borges. Apela para o
Sr. Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes partidários, a fim
de que empreendam esforços para que a inclusão da atividade de representante
comercial ocorra na Tabela 4 do Super Simples, e não na Tabela 6, conforme
aprovado na Câmara dos Deputados.


